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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 
1.1. CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFISSIONAIS ESSENCIAIS NA ÁREA DA 

SAÚDE JUNTO A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MORRIIIHOS - CE. 

2. UNIDADE ADMINISTRATIVA 
2.1. SECRETARIA DE SAÚDE 

3. JUSTIFICATIVAS 
3.1. DA CONTRATAÇÃO 
A referida contratação justifica-se pela necessidade de contratação de serviços complementares 
na área de saúde, para atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município 
de Morrinhos/CE. 

A Constituição Federal estabelece que a saúde é direito de todos e dever do Estado, que fornece 
os serviços públicos de saúde por meio do Sistema Único de Saúde (SUS), financiado pela União, 
Estado, Distrito Federal e Municípios. 

No entanto, a própria Lei Maior admitiu, com intuito de expandir os serviços públicos de saúde, 
que as pessoas físicas ou jurídicas de direito privado participassem do sistema de saúde de 
forma complementar, sempre observando as diretrizes deste, conforme dispositivos a seguir: 

"Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da 
Lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, 
devendo sua execução ser feita diretamente ou através de 
terceiros e, por pessoa física ou jurídica de direito privado. 

"Art. 199. A assistência à saúde é livre a iniciativa privada. 
§ 1.2  As instituições privadas poderão participar de forma 
complementar do sistema único de saúde, segundo 
diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as 
sem fins lucrativos". 

A Lei n2  8.080/90 que trata da organização dos Serviços de Saúde, ao dispor sobre a participação 
complementar da iniciativa privada, assim estabelece: 

"Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem 
insuficientes para garantir a cobertura assistencial à 
população de uma determinada área, o Sistema Único de 
Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados pela 
iniciativa privada. Parágrafo único. A participação 
complementar dos serviços privados será formalizada 
mediante contrato ou convênio, observadas, a respeito, as 
normas do direito público."

Ut 
Rua Joaquim Coriolano Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000 - Morrinhos - Ceará 

Telefone: (88) 3665.1355 - E-mail: saúde©morrinhos.ce.gov.br  
CNPJ: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.920.247-8 



Prefeitura Municipal de Morrinhos 

Secretaria de Saúde 

 

Assim a possibilidade da participação da iniciativa privada na apresentação de serviços públicos 
de saúde em caráter exclusivo de complementariedade resta caracterizada, conforme 
regulamentação do Ministério da Saúde, quando a estrutura estatal se mostrar insuficiente para 
garantir a cobertura assistencial à população e não houver meios para ampliação dos serviços 
públicos já oferecidos, nos termos do art. 22  da Portaria MS n2  1.034/2010, in verbis: 

"Art. 2. Quando as disponibilidades forem insuficientes 
para garantir a cobertura assistencial à população de uma 
determinada área, o gestor estadual ou municipal poderá 
complementar a oferta com serviços privados de 
assistência à saúde, desde que: 1 - comprovada a 
necessidade de complementação dos serviços públicos de 
saúde e, II - haja a impossibilidade de ampliação dos 
serviços públicos de saúde". 

Atualmente a Prefeitura Municipal de Morrinhos, por intermédio da Secretaria de Saúde, 
mantém UBS - Unidades Básicas de Saúde, - APS Atenção Primária à Saúde, Hospital Municipal, 
entre outras especialidades necessárias ao atendimento da população Morrinhense. Todavia, 
todas as unidades de Saúde supracitadas necessitam de serviços complementares na área de 
Saúde. 

A contratação Justifica-se para complementar a necessidade do Município de Morrinhos 

- CE no que compete a disponibilizar profissionais especializados para qualificar a prestação de 

serviços à população local, atendendo as demandas da Secretaria Municipal de Saúde do 

Município de Morrinhos/CE 

3.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE 

3.2.1. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição de bens e 
serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade possam 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado", 
conforme preceitua o art. 1, parágrafo único da Lei n° 10.520/2002. 

3.2.2. Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens ou serviços comuns, de 
que trata a Lei n° 10.520/2002, por possuírem padrões de desempenho e características gerais e 
específicas usualmente encontradas no mercado. 

3.2.3. Isto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade PREGÃO, por ser a 
modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior 
competitividade devido a fase de lances característica da modalidade, culminando 
invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores 
conforme a realidade de mercado. 

4. FUNDAMENTO LEGAL: 
4.1. A aquisição dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal N2  8.666/93 - Lei das 
Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal n2  10.520, de 17/07/2002, Lei complementar 

n2  123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014, Decreto 

Federal n2  10.024 de 20 de Setembro de 2019. 
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S. ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS 

LOTE 1 - PROFISSIONAIS DE APOIO A SAÚDE AO PROGRAMA DA ATENÇÃO BASICA 
TOTAL DE HORAS TOTAL DE HORAS 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS ESTIMADA ESTIMADA PARA 
MENSAL 12 MESES 

1 ENFERMEIRO 1.280 15.360 

3 MÉDICOCLÍNICO GERAL 640 7.680 
4 FISIOTERAPEUTA 360 4.320 
5 FONOAUDIOLOGO 160 1.920 
6 PSICOLOGO 480 5.760 
7 NUTRICIONISTA 160 1.920 

9 CIRURGIÃO DENTISTA 1.280 15.360 
10 TERAPEUTA OCUPACIONAL 80 960 

11 ASSITENTE SOCIAL 160 1.920 
12 EDUCADOR FÍSICO 320 3.840 
13 FARMACEUTICO 320 3.840 
14 AUX. SAUDE BUCAL 1.280 15.360 
15 TEC. ENFERMAGEM 2.560 30.720 
14 AUX. FARMACIA 1.600 19.200 
16 ENFERMEIRO AUDITOR 160 1.920 

ENFERMEIRO COORDENADOR (ATENÇÃO 
160 1.920 

17 BASICA) 
18 ENFERMEIRO COORDENADOR (IMUNIZAÇÃO) 160 1.920 
19 ENFERMEIRO COORDENADOR (EPIDEMIOLOGIA) 160 1.920 
21 DENTISTA COORDENADOR (SAUDE BUCAL) 160 1.920 

MÉDICO VETERINARIO COORDENADOR 
22 160 1.920 

(VIGILANCIA)  
ENFERMEIRO COORDENADOR (CENTRAL DE 

160 1.920 
27 REGUÇÃO) 

LOTE 2 MEDIA ALTA 

TOTAL DE HORAS TOTAL DE HORAS  
ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS ESTIMADO MÊS ESTIMADO PARA 

12 MESES 
1 ENFERMEIRO - PLANTONISTA - 12 HRS 1.680 20.160 

ENFERMEIRO - PLANTONISTA - 12 HRS 
2 120 1.440 

FERIADOS NOBRES  
TÉCNICO EM ENFERMAGEM - PLANTONISTA - 

2.400 28.800 
12 HRS DIURNO  
TÉCNICO EM ENFERMAGEM - PLANTONISTA - 

2.400 28.800 
12 HRS NOTURNO  
CLÍNICO GERAL - PLANTONISTA - 12 HRS SEG- 

960 11.520 
SEXTA  
CLÍNICO GERAL - PLANTONISTA - 12 HRS FINAIS 

6 240 2.880 
DE SEMANA  
CLÍNICO GERAL - PLANTONISTA - 12 HRS 

96 1.152 
FERIADOS NOBRES  

8 NUTRICIONISTA - PLANTONISTA - 12 HRS 120 1.440 
9 FARMACÊUTICO - PLANTONISTA - 12 HRS 120 1.440 
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6. REFERENCIAL DE PREÇOS: 
6.1. Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na média dos preços 

coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste 

objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo. 

7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

7.1. MENOR PREÇO POR LOTE 

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas contratuais correrão por conta das discriminações abaixo relacionadas: 

9. DA CONTRATAÇÃO 

9.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato 
específico, celebrado entre o Município, representado pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de 
Despesa (doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada 
Contratada), que observará os termos da Lei n.2  8.666/93, deste edital e demais normas 
pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da assessoria jurídica do Município. 
9.2- O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da devida convocação, 
para celebrar o referido Contrato, nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo do 
edital. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado as sanções dispostas no instrumento 

10 BIOQUIMICO - PLANTONISTA- 12 HRS 120 1.440 
11 MÉDICO DIRETOR CLÍNICO 48 576 

LOTE 3 - CAPS 
TOTAL DE HORAS TOTAL DE HORAS 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS ESTIMADA ESTIMADA PARA 
MENSAL 12 MESES 

1 ENFERMEIRO 160 1.920 
3 MÉDICO PSIQUIATRA 40 480 
6 PSICOLOGO 160 1.920 

LOTE 4 - ESPECIALISTAS 

TOTAL DE HORAS TOTAL DE HORAS 
ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS ESTIMADA ESTIMADA PARA 

MENSAL 12 MESES 
1 MÉDICO PEDIATRA 20 240 
2 MÉDICO GINECOLOGISTA OBSTETRA 20 240 
3 MÉDICO OFTAMOLOGISTA 20 240 
14 MÉDICO ULTRASSONOGRAFISTA 40 480 
15 MEDICO ORTOPEDISTA /TRAUMATOLOGISTA 20 240 

16
MEDICO GASTRO ENTE ROLOGISTA /

20 240 
ENDOSCOPISTA 

Dotação Fonte de Recurso Elemento 

0601.10.301.0010.2.063 Manutenção dos Serviços da Atenção Básica 3.3.90.39.00 

0601.10.302.0011.2.069 Manutenção da Média e Alta Complexidade
3.3.90.39.00 

Ambulatorial e Hospitalar 
0601.10.302.0011.2.071 Manutenção das Atividades do CAPS 3.3.90.39.00 
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convocatório. 
9.3- Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado 
ao (à) Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a 
ordem de classificação final das propostas, para, em sessão pública, retomar os atos referentes 
ao procedimento licitatório, nos termos do Artigo 4°, Inciso XXIII, da Lei Federal n° 10.520/02, 
ou revogar a licitação. 
9.4- Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato na 
imprensa oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com 
relação aos possíveis termos aditivos. 
9.5- O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 
9.6- O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da 
Lei n.2  8.666/93 e suas alterações posteriores. 

10- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
10.1 - O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário do início da disputa. 

10.2 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, 

obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 

eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
10.3 - Os licitantes encaminharão. exclusivamente por meio do sistema 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do 

recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 

dessa documentação. 

10.4 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
10.5- Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão dispo nibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

10.6 - Ao realizar o cadastro dos valores nos respectivos itens, a licitante fica ciente e anui com 

os seguintes termos: 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 

b) Declara, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 72  da Lei n2  10.520/2002, que 

satisfaz plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame, em obediência ao 

disposto no art. 42,  VII da Lei n2  10.520/2002. 

c) A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante. 

d) Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está 

em conformidade com as exigências do instrumento convocatório e seus anexos. 

e) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 
o licitante às sanções previstas na legislação de regência, sem prejuízo de qualquer sanção 

criminal cabível. 

fl Até a abertura da sessão, os licitantes poderão alterar a proposta anteriormente cadastrada 

ou substituí-Ia. 
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g) Após abertura do certame, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
h) A proposta será desclassificada se for contrária, expressamente, às normas e exigências deste 
edital. 
i) Não serão aceitas propostas parciais (quantidade inferior), com relação a cada item. 
j) A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 
seus termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
10.7 - Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais 
após a vírgula, cabendo ao licitante na elaboração da proposta proceder ao arredondamento ou 
desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em 
moeda corrente nacional. 
10.8 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos. sob alegação de erro. omissão ou qualquer 
outro argumento não previsto em lei. 
10.9 - A licitante deverá apresentar composição de encargos sociais, tributos e demais custos 
incidentes da contratação, de acordo com o enquadramento da proponente, conforme, ANEXO 
do Edital. 
10.10 - A Secretaria de Saúde poderá se valer da análise técnica dos itens propostos, antes da 
adjudicação e homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações 
mínimas dos serviços constantes no Termo de Referência. 
10.11 - Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor Preço do LOTE, 
desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e no edital de licitação. 

10.12 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
10.12.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
10.12.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
10.12.3-A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
10.12.4-A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
10.12.5 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
10.12.6 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
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10.12.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
10.12.8 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do Item. 

10.12.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
10.12.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
10.12.11 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 
10.12.12 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
10.12.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto' 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
10.12.14-A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
10.12.15-A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
10.12.16-Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
10.12.17-Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
10.12.18-Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
10.12.19-Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
10.12.20-No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
10.12.21-Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
10.12.22-0 Critério de julgamento adotado será o menor preço POR LOTE, conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 
10.12.23-Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.12.24-Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
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classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n2  123, de 2006 
regulamentada pelo Decreto n2  8.538, de 2015. 
10.12.25-Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
10.12.26-A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
10.12.27-Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
10.12.28-No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que, primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
10.12.29-A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances). 
10.12.30-Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 32, § 2, da Lei n2  8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços: 
10.12.30.1-no pais; 
10.12.30.2-por empresas brasileiras; 
10.12.30.3-por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
10.12.30.4-por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 
de acessibilidade previstas na legislação. 
10.12.31-Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
10.12.32-Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
10.12.33-A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
10.12.34-0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
10.12.35-Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
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10.13-DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.13.1-Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 72  e no § 92 do art. 26 do Decreto n.2  10.024/2019. 
10.13.2-Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão n2  1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
10.13.3-Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
10.13.4-Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
10.13.5-Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
10.13.6-0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
via e-mail, no prazo de 2h (duas horas), sob pena de não aceitação da proposta. 
10.13.7-0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
10.13.8-Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta: 
10.13.9-Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso; 
10.13.10-Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
10.13.11-0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
10.13.12-Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

Rua Joaquim Coriolano Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000 - Morrinhos - Ceará 
Telefone: (88) 3665.1355 - E-mail: saúde©morrinhos.ce.gov.br  

CNPJ: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.920.247-8 

4 



Prefeitura Municipal de Morrinhos 

Secretaria de Saúde 

  

10.13.13-A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
10.13.14-Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC n2  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
10.13.15-Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 

11 - DA HABILITAÇÃO 
11.1-Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
11.2-Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  
11.3-A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
11.4-Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
11.5-A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
11.6-0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
11.7-Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
11.8-No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n9  123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
11.9-Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 
11.10-Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
11.11-Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estai  em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovada mente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
11.12-Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
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11-13-Ressalvado o disposto no edital, os licitantes deverão encaminhar, nos termos de 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. No caso de cópia 
autenticada, a cada face de documento reproduzida deverá corresponder uma autenticação, 
ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis. 
11.13.1- Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao 
anverso do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica 
sem validade. 
11.13.2 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com 
regularidade permita a sua emissão e consulta pela Internet, ao Pregoeiro poderá verificar a 
autenticidade deste através de consulta junto ao respectivo site. 
11.13.3 - Para a habilitação jurídica e qualificação técnica, o licitante deverá, nos documentos 
exigidos neste instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos 
sociais com o objeto da licitação. 
11.13.4 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com 
seu- funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão pública, a licitante deverá, sob pena 
de ser inabilitada, apresentar, o referido documento, constando o termo final de seu período de 
validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, 
sob pena de ser inabilitada supervenientemente, enviar o documento à Comissão nas condições 
de autenticação do item 11.13.1, para que seja apensado ao processo de licitação. 
11.13.5 - A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação 
até o recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item 11.13.1. 
11.13.6 - O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima 
estabelecido, acarretará nas sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a 
empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 
11.13.7 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se 
da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos 
documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. 

11.14 - DOCUMENTOS HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA 
11.14.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz; 
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO, em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz; 
c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de 
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Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem se 
matriz; 
d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
e) CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF, de Sócio - Administrador ou do titular da empresa. 

11.14.2 - RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual oumunicipaI, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 
c) Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa 
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na Forma da Portaria Conjunta 
RFB/PGNF n2  1.751 de 2 de outubro de 2014; 
d) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
e) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através 
de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

11.14.2.1 - As mícroempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; 
11.14.2.2- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Comissão de Pregões, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme os ditames da Lei 
Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores; 
11.14.2.3 - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, 
sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou a revogação da licitação. 

11.14.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
11.14.3.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por 
entidade pública ou privada, usuária do serviço em questão, comprovando a plena satisfação de 
sua execução. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade 
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expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser dat 
assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, com firma 
reconhecida em cartório do declarante, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) 
Pregoeiro(a) ou quem este indicar. Bem como as demais informações: 

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do 
atestado; 
b) nome e CNPJ da empresa que executou o serviço; 

c) descrição dos serviços; 
d) período de execução; 
e) local e data da emissão do atestado; 
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
11.14.3.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja 
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência 
deste edital, conforme o caso. 
11.14.3.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica 
para comprovação ao que dispõe o item 11.14.3.1., instrumento de nota fiscal/contrato de 
prestação de serviço respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 
11.14.3.4. Prova de inscrição ou registro da pessoa jurídica junto ao COREN - Conselho Regional 
de Enfermagem do domicilio sede da licitante; 
11.14.3.5. Prova de inscrição ou registro da pessoa jurídica junto ao CREFONO - Conselho 
Regional de Fonoaudiologia do domicilio sede da licitante; 
11.14.3.6. Prova de inscrição ou registro da pessoa jurídica junto ao CREF - Conselho Regional de 
Educação Física do domicilio sede da licitante; 
11.14.3.7. Prova de inscrição ou registro da pessoa jurídica junto ao CRF - Conselho Regional de 
Farmácia do domicilio sede da licitante; 
11.14.3.8. Prova de inscrição ou registro da pessoa jurídica junto ao CREFITO - Conselho 
Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional do domicilio sede da licitante; 
11.14.3.9. Prova de inscrição ou registro da pessoa jurídica junto ao CREMEC - Conselho 
Regional de Medicina do domicilio sede da licitante; 
11.14.3.10. Prova de inscrição ou registro da pessoa jurídica junto ao CRN - Conselho Regional 
de Nutrição do domicilio sede da licitante; 
11.14.3.11. Prova de inscrição ou registro da pessoa jurídica junto ao CRO - Conselho Regional 
de Odontologia do domicilio sede da licitante; 
11.14.3.12. Prova de inscrição ou registro da pessoa jurídica junto ao CRP - Conselho Regional de 
Psicologia do domicilio sede da licitante; 
11.14.3.13. Prova de inscrição ou registro ao junto a OCB (Organização das Cooperativas do 
Brasil) junto a sua respectiva certidão de regularidade, em caso de a PROPONENTE ser 
COOPERATIVA. 
11.14.3.14. Apresentar no mínimo um profissional de cada especialidade proposto pela licitante, 
com atribuições técnicas compatíveis com o objeto licitado, devendo pertencer ao quadro de 
sócios, e/ou cooperado, e/ou contrato de prestação de serviços, e/ ou funcionários da 
proponente, fazendo comprovação por cópia do Contrato Social e aditivos (caso seja sócio), ou 
por cópia dos registros de carteira de trabalho e/ou contrato de prestação de serviços e/ou 
termo de cooperado (no caso de cooperativas), devendo ainda, a proponente licitante emitir 
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declaração individual de conformidade do vínculo trabalhista (caso seja empregado ou ten a 
contrato de prestação de serviços), ou declaração de vínculo societário (caso seja sócio), ou 
declaração que pertence ao seu quadro de cooperados (caso seja cooperativa) de cada 
profissional. 
11.14.3.15. A comprovação do vínculo do profissionais, que deverá fazer parte do quadro 
permanente da empresa licitante, com participação societária e/ou vínculo empregatício e/ou 
contrato de prestação de serviços e/ou termo de cooperado, deverá ser feito do seguinte modo: 
11.14.3.15.1. Se empregado, comprovando-se vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou 
Livro de Registro de Empregado" e da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS anotada; 
11.14.3.15.2. Se sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato 
Social e aditivos, se houver, devidamente registrado (s) no Órgão competente; 
11.14.3.15.3. Se contratado, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data da 
abertura deste certame, celebrado com antecedência mínima de 03 (três) meses a época da 
celebração do contrato; 
11.14.3.15.4. Se cooperado, apresentar termo de cooperado, vigente na data da abertura deste 
certame. 
11.14.3.16. Declaração conforme o estabelecido no Art. 30, parágrafo 62  da Lei n9  8.666/93 e 
suas alterações, que dispõe de instalações, e pessoal técnico especializado para a realização do 
objeto da licitação, com relação explícita do pessoal técnico. 

11.14.4 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
11.14.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DIZE) do último exercício 
fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da 
sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - 
estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o 
número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja 
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
11.14.4.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) 
do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do 
qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela 
Lei 0. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal 
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande 
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede,-
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às 
normas fixadas para as sociedades empresárias. 
d) As empresas constituídas á menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do 
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio 
da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes 
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termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou direte 
pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade. 
11.14.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 11.14.4.1, no 
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de 
abertura e encerramento). 
11.14.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e 
registrado. 
11.14.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá 
apresentá-lo na "forma da lei". 
11.14.4.5. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 11.14.4.4. engloba, 
no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Art. 22  do 
Decreto N2  9.555, de 6 de novembro de 2018); 
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo 
Decreto n2  6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil 
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda. (Art. 12  do Decreto N2  9.555, de 6 de novembro de 2018). 
11.14.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
11.14.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n2  1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para 
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no Iink SPED. Ficando a exigência de 
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que 
determina o art. 52  das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a 
Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 

11.14.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os 
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

11.14.4.9. Apresentar CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade; 

11.14.4.10. Fica dispensado da apresentação das exigências previstas nos itens 11.14.4.1 a 
11.14.4.6. deste tópico a figura do Microempreendedor Individual (MEl), devendo comprovar e 
apresentar as demais exigências. 

12 - DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
a) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando 
que cumpre a proibição prevista no Inciso XXXIII do artigo 72  da constituição federal, combinado 
com o inciso V do artigo 27 Lei n2. 8.666/93 - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de 
dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de 
quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o modelo apresentado neste edital, em 
papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem 
assinou; 
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b) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, 

sob as penas da Lei, de que tem conhecimento de todos os parâmetros e elementos do 
produto a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes 

neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edtal. Contendo o carimbo ou 
impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente 
habilitada e que seja possível identificar quem assinou; 

c). Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, 
sob as penas da Lei, de que conhece e aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o 
direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para 

o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. Sugerimos o modelo constante no 

edital, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF 

da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar 
quem assinou; 

d). Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando 
para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a 
nossa participação em licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual 

e Municipal. Sugere-se o modelo apresentado neste edital, em papel da própria empresa, 
contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por 

pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou. 

13— DAS OBRIGAÇÕES 
13.1 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
Além das obrigações constantes em cláusulas próprias do contrato, do Edital de Licitação e seus 
anexos, em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe à 
CONTRATADA: 

13.1.1 - Executar o objeto do Contrato até 12 (doze) meses, de conformidade com as condições e 
prazos estabelecidos no Pregão Eletrônico, no Termo Contratual e na proposta vencedora do 
certame; 

13.1.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, ém compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 
Licitações; 
13.1.3. - Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de 
impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa 
prestação dos serviços; 
13.1.4. - Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que 
a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio 
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas 
no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 
13.1.5. - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
13.1.6. - Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução do objeto contratual, inclusive respondendo pecuniariamente; 
13.1..7. - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre 
a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e 
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parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída 
qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de MORRINHOS por eventuais autuações 
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às 
suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de MORRINHOS; 
13.1..8 - Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 
CONTRATO; 
13.1..9 - Responsabilizar-se pelas despesas com documentação, regularidades, impostos, taxas, 
tributos e encargos e veículo(s) executores dos serviços ora contratado(s); 
13.1..10 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, 

os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

13.2 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

13.2.1. Além das obrigações constantes em cláusulas do Edital de Licitação e seus anexos, em 
especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, a contratante obrigar-se-a: 
13.2.2. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na realização do 
fornecimento e o cumprimento dos prazos; 
13.2.3. Notificar a Contratada, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou 
irregularidades encontradas na prestação dos serviços; 
13.2.4. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual; 
13.2.5. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem 
como zelar pelo cumprimento de todas as clausulas contratuais; 
13.2:6. Prestar as informações necessárias, com clareza, quanto aos procedimentos 
em relação aosserviços; 

14- ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

14.1- A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 1, do art. 65, da Lei de Licitações. 

15. VALIDADE E DA VIGÊNCIA 

15.1 - O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo 

validade até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n 

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

16. PAGAMENTO 

16.1- O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapa, em até 10 (dez) dias úteis 

contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque. 

16.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o 

quantitativo efetivamente realizado, cujo valor será apurado através de medição; 

16.3-Caso a medição seja aprovada pela Secretaria de competência, o pagamento será efetuado 
até o 302  (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor 

competente da Prefeitura Municipal de Morrinhos-CE. 

17. DA CONTRATAÇÃO 
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17.1 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo 'e 
contrato específico, celebrado entre o Município, representado pelo Ordenador de Despesas 
(doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada 
Contratada), que observará os termos da Lei n.2  8.666/93, deste edital e demais normas 
pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da Assessoria Jurídica do Município. 
17.2 O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da devida 
convocação, para celebrar o referido Contrato, do qual farão parte integrante o edital, seus 
anexos, a proposta e demais documentos apresentados pelo licitante vencedor. Em caso de 
recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o disposto no item 18.7. 
17.2.01 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de 
contrato específico, celebrado entre o Município, representado pelo Ordenador de Despesas 
(doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada 
Contratada), que observará os termos da Lei n.2  8.666/93, deste edital e demais normas 
pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da Assessoria Jurídica do Município. 
17.3 Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado 
ao Ordenador de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 
pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação. 
17.4 Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato nos 
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se 
adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 
17.5 O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 
17.6 O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade çom o disposto no art. 65 da 
Lei n.2  8.666/93. 

18. DAS PENALIDADES 
18.1 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no 
edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 

18.2 A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.9  8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos 
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serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, 
a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 

a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso 
na prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo 
valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a 
qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste 
inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em 
corrigir qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se 
efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o Município de Morrinhos, por prazo não superior a 5 (cinco) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso anterior. 

18.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e 
III do item 18.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo 
item. 

18.4 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou 
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em 
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo 
de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

18.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 18.2 supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 

- praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, 

em virtude de atos ilícitos praticados; 
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos. 
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18.6 As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 18.2 supra poderão ser aplicadas 

juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

18.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à 

multa de 5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais 

penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

18.8 - As sanções previstas no item 18.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar 

de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo 

com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e Oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

19. DA MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO N 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MORRINHOS, E DO OUTRO LADO 

PARA O FIM QUE A SEGUIR 
SE DECLARA: 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n2  07.566.920/0001-10, com sede de sua Prefeitura 
Municipal na Rua José Ibiapina Rocha, n° 829 - Centro - Morrinhos - Ceará, através da Secretaria 
de XXXXXXXXX, neste ato representada pela respectiva Secretária Sra , aqui denominada de 
CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa , estabelecida na , inscrita no CNPJ/MF 
sob o n , neste ato representada pelo(a) Sr(a) , portador (a) do CPF/MF n2 1  
apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO 
mediante as clausulas e condições a seguir estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL E DO REGIME DE EXECUÇÃO: 
1.1. O presente contrato fundamenta-se nas disposições da Lei Federal n2  8.666/93, de 21 de 
junho de 1993, demais alterações e atualizada pela Lei n2  9.648/98, de 27 de maio de 1998, nos 
termos do Pregão Eletrônico n2 , e resultado da licitação, devidamente homologada pela 
Ordenadora , com base na proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato 
independente de transcrição. 
1.2. O Regime de execução será indireta, com empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PROFISSIONAIS ESSENCIAIS NA ÁREA DA SAÚDE JUNTO A SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de 
Referencia, constante no Anexo 1 do edital, proposta adjudicada e anexo 1 do contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-
FINANCEIRO: 
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3.1 O valor global da presente avença é de R$ ( ), a ser pago em conformidade 
com a entrega no período respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo Gestor da empresa, acompanhadas das Certidões do INSS e FGTS, todas 
atualizada, observadas as condições da proposta e o seguinte. 
3.2. O valor do presente Contato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o Índice IGP-M da Fundação Getulio 
Vargas. 
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos, ou 
previsíveis porem de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a 
justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio economico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II "d" da Lei Federal n2  8.666/93, alterada e 
consolidada. 
3.4. Independente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias á execução dos serviços, inclusive as 
relacionadas com produtos, equipamento e mão de obras. 

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL: 
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo 
validade até 12 (doze) meses, podendo ser alterado nos casos e formas previstos na Lei 8.666 de 
21 de Junho de 1.993 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA QUINTA - LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
5.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
contratuais e as normas dispostas na Lei n.2  8.666/93 e alterações posteriores, bem como 
legislação pertinente, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução, total ou 
parcial. 
5.2. Os serviços licitados deverão ser iniciados no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 
expedição da ordem de serviços, por 12 (doze) meses, expedida pela Secretaria de Saúde do 
município de Morrinhos - CE podendo ser prorrogado de Acordo com o exposto no Art. 57, 
Inciso II da Lei 8.666/1.993. 
5.3. DAS ORDENS DE SERVIÇOS: A execução dos serviços se dará mediante expedição de ordem 
de serviços, por parte da Administração ao licitante vencedor, de acordo com a conveniência e 
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da(s) Secretaria(s) 
Municipal(is). 
5.3.1. A ordem de serviços emitida conterá os serviços a serem executados e a respectiva 
quantidade, devendo ser entregue ao CONTRATADO no seu endereço físico, ou enviada via fac-
símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos 
dados constem no setor de cadastro ou no próprio contrato. 
5.3.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de serviços, a empresa 
contratada deverá executar os serviços, dentro do prazo e horário determinados pela(s) 
Secretaria(s) Municipal(is), oportunidade em que receberá o atesto declarando a execução dos 
serviços. 
5.3.3. O aceite dos serviços pelo Município de Morrinhos/CE não exclui a responsabilidade civil 
da empresa contratada por vício de qualidade ou disparidade com as especificações 
estabelecidas no anexo deste edital quanto aos serviços executados. 
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5.4. A execução dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos 
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar 
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pelo Secretário Ordenador de Despesa. 
5.5. No caso de constatação da inadequação dos serviços executados às normas e exigências 
especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, 
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às 
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste 
instrumento. 
5.5.1. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva 
legal e conveniência atestado pelo Município de Morrinhos/CE. 
5.6. Por ocasião da execução dos serviços, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 (duas) 
vias, além das respectivas fatura e Nota Fiscal. 
5.7. Para os serviços objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo 
em nome da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Morrinhos, com domicílio a Rua José 
Ibiapina Rocha, S/N, Centro, Morrinhos/Ce, inscrito no CNPJ/MF sob o n2  07.566.920/0001-10, 
para a execução dos serviços, deverão ser atendidas as exigências deste edital. 
5.8- A fiscalização do Contrato será exercida pela Secretária Ordenador de Despesa. 
5.9- O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e 
não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive 
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, 
vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou 
de seus agentes e prepostos. 
5.10- A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se 
em desacordo com os termos do presente Edital e do respectivo Contrato. 
5.11- Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser 
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a 
reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
5.12- Os serviços do objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo 
perfeito desempenho em relação a prazo de execução, validade e qualidade do serviço. 
5.13- A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites 
previstos na Lei n.2  8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
do Contrato, facultada a supressão além deste limite mediante acordo entre as partes. 

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS: 
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação 
correrão á conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento, nas Dotação 
Orçamentária n2: 
Elemento de Despesa: n 

CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO: 
7.1. O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapa, em até 10 (dez) dias úteis 
contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque. 
7.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o 
quantitativo efetivamente realizado, cujo valor será apurado através de medição; 
7.3. Caso a medição seja aprovada pela Secretaria de competência, o pagamento será efetuado 
até o 302  (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor 
competente da Prefeitura Municipal de MORRINHOS-CE.. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
8.1. - Executar o objeto do Contrato até 12 (doze) meses de conformidade com as condições e 
prazos estabelecidos no Pregão Eletrônico, no Termo Contratual e na proposta vencedora do 
certame; 
8.2. - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 
Licitações; 
8.3. - Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de impedimentos 
fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
8.4. - Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio 
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas 
no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 
8.5. - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
8.6. - Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução do objeto contratual, inclusive respondendo pecuniariamente; 
8.7. - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 
Prefeitura Municipal de MORRINHOS por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais 
uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se 
transfere a Prefeitura Municipal de MORRINHOS; 
8.8 - Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 
CONTRATO; 
8.9 - Responsabilizar-se pelas despesas com documentação, regularidades, impostos, taxas, 
tributos e encargos e veículo(s) executores dos serviços ora contratado(s); 
8.10 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
8.11 - O(A) Contratado(a) fica obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 1, do art.65, da Lei de Licitações, facultada a 
supressão além deste limite mediante acordo entre as partes. 
8.12 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE. 
8.13 - Emitir e Apresentar mensalmente junto à contratante no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis subsequente ao término dos serviços prestados, detalhamento dos serviços executados no 
período, e encaminhá-los à fiscalização da Contratante juntamente com a documentação de 
cobrança as folhas de pagamentos e as guias de recolhimentos dos encargos sociais exigidos em 
legislação vigente, em que se comprove a inclusão de empregados utilizados nos serviços 
contratados, os quais não terão, em tempo algum, durante o período contratual, nenhum vínculo 
empregatício com a contratante, sendo também de responsabilidade da contratada, o pagamento 
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados, inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, (FGTS, PIS, 
EMOLUMENTOS, SEGUROS DE ACIDENTES DE TRABALHO e outros previstos em Lei), ficando 
excluída qualquer solidariedade da contratante por eventuais autuações administrativas e/ou 
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judiciais, uma vez que a inadimplência da contratada com referência às suas obrigações não se 
transfere a contratante. Em nenhuma hipótese, e sob qualquer pretexto, poderá a contratada 
vincular pagamentos de sua responsabilidade, inclusive os devidos a seus empregados, aos 
pagamentos a ela devidos pela CONTRATANTE. 
8.14 - Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados aos 
pagamentos das faturas pela CONTRATANTE. 
8.15 - Efetivar a reposição da mão-de-obra, sempre que solicitado pela fiscalização, nos prazos a 
seguir estipulados, quando ocorrer ausência do profissional titular, atendendo às mesmas 
exigências de qualificação feitas em relação ao substituído. 
8.16 - Manter todos os turnos preenchidos, providenciando a imediata substituição dos 
empregados designados para a execução dos serviços, nos casos de afastamento por falta, férias, 
descanso semanal, licença, demissão, paralizações, greves e outros dessas espécies, de forma a 
evitar a interrupção dos serviços, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente. 

CLAUSULAS NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
9.1. Além das obrigações constantes em cláusulas do Edital de Licitação e seus anexos, em 
especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, a contratante obrigar-se-a: 
9.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na realização do 
fornecimento e o cumprimento dos prazos; 
9.1.2. Notificar a Contratada, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades 
encontradas na prestação dos serviços; 
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual; 
9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem como 
zelar pelo cumprimento de todas as clausulas contratuais; 
9.1.5. Prestar as informações necessárias, com clareza, quanto aos procedimentos 
em relação aosserviços; 

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES: 
10.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no 
edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
10.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.2  8.666/93, poderá ser aplicada 
nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora 
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser 
preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na 
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer 
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cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada eil 
dobro na reincidência; 
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir 
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de MORRINHOS, por prazo não superiora 05 (cinco) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e 
III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo 
item. 
10.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso.Se o valor da multa não for pago, ou 
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em 
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo 
de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
10.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 
10.6- As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso 11 do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
10.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à 
multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de 
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com 
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: 
11.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela contratante, por conveniência 
administrativa ou por infringência de qualquer das condições pactuadas: 
11.2. O não cumprimento das disposições especificadas neste contrato implicará 
automaticamente em quebra de contrato, ensejando rescisão administrativa no art. 77 da Lei 
Federal 8.666/93, reconhecidos desde já os direitos da administração, com relação as normas 
contratuais e as previstas em Lei ou regulamento dispostas no presente Instrumento; 
11.3. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação 
judicial ou extrajudicial, nos casos de: 
11.3.1. Omissão de pagamento pela contratante; 

Rua Joaquim Coriolano Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000 - Morrinhos - Ceará 
Telefone: (88) 3665.1355 - E-mail: saúde© morri nhos.ce.gov.br  

CNPJ: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.920.247-8 



11.3.2. Inadimplência de qualquer de suas clausulas por qualquer umas das partes; 
11.3.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito 
com 30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes; 
11.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das clausulas deste contrato, a parte que se 
sentir prejudicada poderá reincidi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito 
com a antecedência definida no subitem anterior. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 
12.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante 
Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1 - Este contrato poderá ser rescindido de conformidade com odisposto nos art's. 77 a 80 da 
Lei no 8.666/93; 
13.2- Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso 1, da Lei n° 
8.666/93, à Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos 1 a IV, 
parágrafos lo a 4o, da Lei citada. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
14.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a). 
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de acordo 
com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE 
CONTRATO. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO: 
15.1. O foro da Comarca de Morrinhos é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 22  do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1993, alterada e consolidada. 

Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e exclusiva 
de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as testemunhas 
firmadas. Morrinhos - CE. 

Morrinhos-CE, - de - de 

 

<nome do secretário gestor> 
Secretária de <Secretaria> 

<NOME DA EMPRESA> 
<NOME DO REPRESENTANTE> 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1.  
CPF N°: 
2.  
CPF N°: 

 

Rua Joaquim Coriolano Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000 - Morrinhos - Ceará 
Telefone: (88) 3665.1355 - E-mail: saúde© morri nhos.ce. gov. br 

CNPJ: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.920.247-8 

Prefeitura Municipal  de Morrinhos 
Secretaria de Saúde 



DESCRIÇÃO TDE 
V. 

UNIT 
ITEM UND V. TOTAL 

1 

Mayria Keyla da Costa Barroso 
Secretária de Saúde 

Prefeitura Municipal de Morrinhos 

Secretaria de Saúde 

 

  

ANEXO AO CONTRATO N2  XXXX.XX/XXXX.XX 

PROCESSO: 
OBJETO: 
EMPRESA: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 

Morrinhos/Ce, 11 de Janeiro de 2022. 

Rua Joaquim Coriolano Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000 - Morrinhos - Ceará 
Telefone: (88) 3665.1355 - E-mail: saúde© morri nhos.ce. gov. br 

CNPJ: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.920.247-8 


